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O  substantivo  educação,  que  deriva  do  latim  educatio,







cracia  efetivamente participativa.  Em essência,  educação é o pas-
saporte  para  a  cidadania. Além disso,  é  pressuposto  necessário  à
evolução de qualquer Estado de Direito, pois a qualificação para o
trabalho  e  a  capacidade  crítica  dos  indivíduos mostram-se  impres-
cindíveis  ao alcance desse objetivo.
Em  linhas  gerais,  o  presente  estudo  busca  analisar  o





tre  os  quais  se  inclui  a  educação,  discorre-se  sobre  a  sua
imutabilidade,  tratando-se  de  um exemplo  característico  de  limite
material ao exercício do poder de reforma constitucional.
  Os contornos básicos do direito à educação são identificados
a  partir  de  uma breve  enumeração das  convenções  internacionais
relativas ao tema e, no âmbito interno, com o estudo dos textos cons-
titucionais,  atual  e  pretéritos,  além  de  algumas  normas
infraconstitucionais.  Esse  singelo  apanhado  normativo  almeja
sedimentar uma visão cosmopolita do direito à educação, o que em
muito contribuirá para a sua definitiva inclusão nos fluidos limites do
mínimo  existencial,  de  alcance  tradicionalmente  restrito  aos origi-






to à educação,  são  tecidas algumas considerações  sobre o princípio







São  considerados  fundamentais3  aqueles  direitos  inerentes  à
pessoa humana pelo simples  fato de ser considerada como tal,  tra-
2 The Second Treatise of Government: Essay concerning the true original, extent and end of civil government,
3ª ed., Norwich: Basil Blackwell Oxford, 1976, p. 14 e ss., publicado inicialmente em 1690, como parte da obra Two









zendo  consigo  os  atributos  da  tendência  à  universalidade,  da
imprescritibilidade, da irrenunciabilidade e da inalienabilidade. Não





e  sedimentação na  evolução  social,  permitindo que direitos,  liber-
dades e garantias conquistadas no passado sirvam de esteio àqueles
do presente, e estes aos vindouros, concepção que permanece hígida
ainda  que  a  evolução  de  um  instituto  social  possa  apresentar









et fraternité.  A  primeira  geração  alcança  os  direitos  individuais  e
políticos, que são verdadeiros direitos de defesa, impondo limites à
ação  estatal.6  Tais direitos foram consagrados no Bill  of  Rights  of
4 Cf. Karl Larenz, Metodologia da Ciência do Direito, 3ª ed., Lisboa: Fundação Calouste Gulbekian, 1997, p. 510.
Um interessante resumo da evolução dos direitos fundamentais, em uma perspectiva nitidamente historicista, pode
ser encontrado em Andrew D. Weinberger, Liberdades e Garantias, A Declaração de Direitos, Rio de Janeiro:
Editora Forense, 1960, p. 18/23.
















americana,  que,  após  a  ratificação por  três  quartos  dos  Estados da
Federação,  entraram  em  vigor  em  1791.  A  segunda  geração
corresponde  aos  direitos  sociais,  econômicos  e  culturais,  que  exi-
gem um facere do Estado, vale dizer, uma ação positiva com o fim
de propiciar melhores condições de vida  (lato sensu)  à pessoa hu-
mana e diminuir as desigualdades sociais. Como marcos fundamen-
tais  dessa  geração,  podem  ser mencionadas  as  Constituições  do
México  de  1917  e  a  alemã de Weimar,  esta  de  1919.7  A terceira
geração alcança os direitos difusos, que  rompem a  individualidade
do  ser  humano  para  abarcar  grande  parcela  do  grupamento  ou  a
própria  espécie,  do que  é  exemplo o meio  ambiente  -  em  síntese:
são direitos despersonalizados, pertencentes a  todos e,  simultanea-
mente,  a  ninguém em especial.
Como derivação da própria  necessidade de  coexistência  dos
distintos valores por eles incorporados, tem sido voz corrente que os
direitos fundamentais são princípios jurídicos, estando sujeitos ao tra-
tamento  lógico-jurídico  dispensado  a  essa  espécie  normativa,  daí




























dência  social,  a  proteção  à maternidade  e  à  infância,  a  assistência
aos desamparados, na  forma desta Constituição.9
III. OS DIREITOS FUNDAMENTAIS COMO LIMITES MATERIAIS
À REFORMA DA CONSTITUIÇÃO
Além  dos  lineamentos  intrínsecos  que  indicam  a
fundamentalidade de um direito, a sua  inserção em uma Constitui-
ção rígida, com a conseqüente imposição de limites materiais à sua
reforma  ou  supressão,  é  um  indiscutível  fator  de  indicação  desse
status.  Atenta  à  importância  e  à  essencialidade  dos  denominados
direitos  e  garantias  individuais,  a Constituição  de  1988,  em  seu
























ce da pirâmide normativa  estatal,  isto  para  utilizarmos  a  sugestiva
imagem de Kelsen10  - também o poder de reforma  terá a sua ativi-
dade confinada aos limites ali traçados. Assim, lhe é vedado confe-








últimos,  que  também buscam preservar  as  características  essenci-
ais da Constituição, apesar da ausência de uniformidade quanto ao
seu exato alcance, a doutrina majoritária os acolhe.13
Frise-se,  no  entanto,  que  a  existência  do  poder  reformador,
cujos atos devem estar em harmonia com os  limites materiais,  for-
10 Cf. Hans Kelsen, Teoria Pura do Direito, trad. de João Batista Machado, 5ª ed., Coimbra: Armênio Amado Editor.
11 No que concerne ao núcleo estrutural da Constituição, não merece ser acolhida a vigorosa crítica de Thomas




























mais,  temporais  e  circunstanciais  previstos  na Constituição,  é  um
imperativo de ordem lógica. Ainda que o texto constitucional passe
ao largo de uma visão dirigente e programática,  limitando-se a  tra-
çar as  linhas estruturais do Estado, não  raras vezes  será necessário
adequá-lo aos  influxos  sociais que passaram a nortear a  sociedade
após a sua edição. Apesar de a produção normativa ser primordial-
mente  voltada  para  o  futuro,  sendo  prospectiva  por  excelência,  é
indiscutível que, em dado momento, se esgotarão aquelas situações
adredemente  disciplinadas,  tornando  imperativa  a  regulamentação
de  outras  mais,  o  mesmo  ocorrendo  em  relação  às  mutações
verificadas  em  tais  situações.
Especificamente em relação aos direitos sociais, dentre os quais
está o direito  à  educação,  é  indiscutível  a  existência de  limites  ao
poder  reformador. Os direitos  sociais,  apesar  de não mencionados
em sua literalidade pelo art. 60, § 4º, da Constituição de 1988, que








previstos  no  texto  constitucional  (v.g.: direitos  políticos,  limitações
ao  poder  de  tributar  etc.).  Essa  conclusão,  aliás,  deflui  da  própria





reitos  sociais  seja  um elemento  característico  das  diferentes muta-
ções  verificadas  na  evolução do  Estado de Direito,  transitando de




comprometimento  com a  implementação de determinado  feixe  de
prestações,  é  indiscutível  o  seu  papel  comum na  busca  do  bem-








último  de  convergência,  transcendia  as  formulações  distintas  dos
direitos  reconhecidos  em diferentes  instrumentos,  assim  como nos
respectivos  e  múltiplos  mecanismos  ou  procedimentos  de
implementação.
A interpenetração entre os direitos individuais e os direitos so-
ciais  também pode  ser  visualizada  na Declaração  sobre  o Direito
ao Desenvolvimento,  adotada  pela  Resolução  41/128,  da Assem-
bléia Geral das Nações Unidas, de 4 de dezembro de 1986, cujo art.
6, 2 dispõe que todos os direitos humanos e liberdades fundamen-









ta,  entendendo  estarem os  direitos  sociais  incluídos  sob  a  epígrafe
dos  direitos  e garantias  individuais, quer  seja valorada a matéria
sob  o  prisma  dos  limites  imanentes  do  poder  reformador,  os
direitos  sociais  erigem-se  como efetivos  limites de ordem ma-












do.  Essa  conclusão,  aliás,  resulta  clara  de  uma  interpretação
teleológico-sistemática  do  texto  constitucional,  que busca  estender
e tornar efetivos os direitos ali consagrados, não restringi-los e redu-
zir  a  sua capacidade de penetração na  realidade  fenomênica.
IV. O DIREITO À EDUCAÇÃO NO PLANO INTERNACIONAL
Em decorrência  da  referida  tendência  à  universalidade  dos
direitos  fundamentais,  têm  sido  intensificadas,  a  partir  da  Segunda
Guerra Mundial, as iniciativas para se conferir um colorido normativo
ao seu reconhecimento. A consagração do direito à educação, como
não poderia  deixar  de  ser,  tem  sido  constantemente  lembrada nos
inúmeros tratados, cartas de princípios e acordos internacionais que
buscam estabelecer a pauta de direitos consagradores da dignidade
da pessoa humana.  Para melhor  ilustrar  a  exposição,  realizaremos
uma breve  referência  a  alguns desses documentos.
A Declaração Universal  dos Direitos Humanos19 , adotada e















gratuita,  pelo menos  nos  graus  elementares  e  fundamentais. A  ins-
trução  elementar  será  obrigatória. A  instrução  técnico  profissional
será acessível a todos, bem como a instrução superior, esta baseada
no mérito. 2. A instrução será orientada no sentido do pleno desen-
volvimento  da  personalidade  humana  e  do  fortalecimento  do  res-
peito pelos  direitos  do homem e pelas  liberdades  fundamentais. A
instrução promoverá  a  compreensão,  a  tolerância  e  a  amizade  en-
tre  todas  as  nações  e  grupos  raciais  ou  religiosos,  e  coadjuvará  as
atividades  das Nações Unidas  em prol  da manutenção da paz.  3.
Os pais têm prioridade de direito na escolha do gênero de instrução
que  será ministrada a  seus  filhos. Não obstante o  flagrante desali-
nho  entre  a  plasticidade  de  suas  linhas  e  a  ausência  de  qualquer
obrigatoriedade jurídica aos Estados subscritores, pois a Declaração
Universal  não  chega  a  ser  um  tratado, mostra-se  inegável  o  papel
por ela desempenhado na sedimentação do imperativo respeito aos
valores  que  aglutina  e,  porque não,  perpetua. Como  veremos,  so-
mente em 1966, com a edição dos Pactos Internacionais, os princí-
pios  e  as  aspirações  ali  veiculados  receberiam  o  colorido  da
vinculatividade em  relação aos  Estados que os  ratificassem.
A Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem,
















lhador  tem direito  a  receber  educação profissionalizante  e  técnica
para  aperfeiçoar  suas  aptidões  e  conhecimentos,  obter maiores  re-
munerações de  seu  trabalho e contribuir de modo eficiente para o
desenvolvimento  da  produção.  Para  tanto,  o  Estado  organizará  o
ensino dos adultos e a aprendizagem dos  jovens, de  tal modo que

















var  qualquer  pessoa  ou  grupo  de  pessoas  do  acesso  aos  diversos
tipos  ou  graus  de  ensino;  b)  limitar  a  nível  inferior  a  educação de
qualquer pessoa ou grupo; e c) impor a qualquer pessoa ou grupo de
pessoas  condições  incompatíveis  com  a  dignidade  do  homem.22
Segundo  o  art.  IV  da Convenção,  além de  eliminar  as  formas  de
discriminação,  os  Estados  Partes  devem  formular,  desenvolver  e
aplicar  uma política  nacional  que  vise  a  promover  a  igualdade de












que não  receberam  instrução primária ou que não a  terminaram e
permitir que continuem seus estudos em função de suas aptidões; d)
assegurar  sem discriminação  a  preparação  ao magistério.
O Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Cul-
turais,23  adotado pela Resolução nº 2.200-A, da Assembléia Geral






cação deverá  capacitar  todas  as  pessoas  a  participar  efetivamente
de uma sociedade  livre,  favorecer a compreensão, a  tolerância e a
amizade entre todas as nações e entre todos os grupos raciais, étni-
cos  ou  religiosos  e promover  as  atividades das Nações Unidas  em
prol da manutenção da paz. 2. Os Estados Partes no presente Pacto
reconhecem que,  com o  objetivo  de  assegurar  o  pleno  exercício
desse direito: a) a educação primária deverá ser obrigatória e aces-
sível gratuitamente a todos; b) a educação secundária em suas dife-
rentes  formas,  inclusive  a  educação  secundária  técnica  e profissio-
nal, deverá ser generalizada e tornar-se acessível a todos, por todos
os meios  apropriados  e,  principalmente,  pela  implementação pro-
gressiva do ensino gratuito; c) a educação de nível superior deverá
igualmente tornar-se acessível a todos, com base na capacidade de























vel  a  todos,  pelos meios  que  forem apropriados  e,  especialmente,
pela implantação progressiva do ensino gratuito; c) O ensino superi-
or  deve  tornar-se  igualmente  acessível  a  todos,  de  acordo  com  a
capacidade de cada um, pelos meios que  forem apropriados e, es-
pecialmente,  pela  implantação  progressiva  do  ensino  gratuito;  d)
Deve-se promover ou  intensificar, na medida do possível, o ensino
básico  para  as  pessoas  que  não  tiverem  recebido  ou  terminado o
ciclo completo de  instrução do primeiro grau; e) Deverão ser esta-
belecidos  programas  de  ensino diferenciado para  os  deficientes,  a










reconhecem o  direito  da  criança  à  educação  e,  a  fim de  que  ela
possa  exercer  progressivamente  e  em  igualdade de  condições  esse
direito, deverão especialmente: a) tornar o ensino primário obrigató-
rio  e  disponível  gratuitamente  a  todos;  b)  estimular  o  desenvolvi-
mento do ensino secundário em suas diferentes  formas,  inclusive o
ensino  geral  e  profissionalizante,  tornando-o disponível  e  acessível
a  todas as  crianças,  e  adotar medidas apropriadas  tais  como a  im-




poníveis  e  acessíveis  a  todas  as  crianças;  e)  adotar medidas  para
estimular  a  freqüência  regular  às  escolas  e  a  redução do  índice de
evasão escolar (...).
Ainda  no  âmbito  da Organização  das Nações Unidas  e  de
suas organizações  especializadas,  devem  ser  lembradas  a Declara-
ção Mundial  de  Educação para Todos,  adotada na Conferência de
Jomtien,  na  Tailândia,  e  a Declaração  de  Salamanca,  adotada  em
1994  pela UNESCO  e  que  propõem,  ressalvadas  circunstâncias
excepcionalíssimas,  a matrícula  de  todas  as  crianças  em  escolas
regulares.
   A Carta dos Direitos Fundamentais da União Européia, pro-
clamada  em 7  de  dezembro  de  200027  pelos órgãos comunitários
(Parlamento, Conselho  e Comissão),  com o  fim de  conferir  maior
visibilidade  aos  valores  indivisíveis  e  universais  da  dignidade do
ser humano, dispõe, em seu art. 14, que todas as pessoas têm di-










sente  debilidades,  pois  referidos  atos,  em  rigor  técnico  -  além de













sus  propias  convicciones.  4.  La  enseñanza  básica  es  obligatoria  y
gratuita. 4. Los poderes públicos garantizán el derecho de todos a la
educación, mediante  uma programación  general  de  la  enseñanza,
con participatión efectiva de todos los sectores afectados y la creación
de centros docentes. (...).
A  Lei Geral  de  Educação  de  1970  já  havia  estabelecido  a






28 Sobre a distinção entre libertad de enseñanza e enseñanza libre no sistema espanhol, vide Lorenzo Martin-
Retortillo Baquer, La Llamada Enseñanza Libre en el Ambito de la Enseñanza Universitária, in La Protección











historico  en  el  progreso de  las  sociedades modernas.  En  efecto,  el
desarollo de la educación, fundamento del progreso de la ciencia y
de la tecnica, es condicion de bienestar social y prosperidad materi-






sociedad,.  Esta  educación  será  obligatoria  y  gratuita  en  el  nivel  de
educación general básica y, en su caso, en la formación profesional
de  primer  grado,  asi  como  en  los  demas  níveles  que  la  ley
establezca. Em seguida, no inciso 2, acrescenta: todos, asimismo,
tienen  derecho  a  acceder  a  niveles  superiores  de  educación,  en
función  de  sus  aptitudes  y  vocación,  sin  que  en  ningun  caso  el
exercicio de  este  derecho  esté  sujeto  a  discriminaciones debidas  a
la  capacidad  econômica,  nivel  social  o  lugar  de  residencia  del




























de de existirem escolas  suficientemente dotadas,  em  todos os  locais








V. O DIREITO À EDUCAÇÃO NO BRASIL
À fundamentalidade recebida do texto constitucional e de inú-
meras  convenções  internacionais  se  associa  o  fato  de  o  direito  à


















complexas,  exigem um  constante  e  ininterrupto  aperfeiçoamento?
A  educação,  assim,  não obstante  considerada  um direito  social,  é
imprescindível à salvaguarda de um direito que, sob um prisma ló-
gico-evolutivo, o antecede na  formação do Estado de Direito:  a  li-
berdade. Direitos de primeira e de segunda gerações, como se cons-
tata,  convivem de  forma harmônica e  indissociável.


















todo um capítulo  à  educação  e  à  cultura,  tendo  reservado os  arts.
148 usque 158 à matéria. Ali era estabelecida uma divisão de com-
petências entre os entes  federativos, assegurada a  isenção de  tribu-
tos  aos  estabelecimentos  particulares  de  ensino  que  oferecessem
gratuidade em seus serviços e fossem oficialmente considerados idô-
neos, garantida a  liberdade de cátedra, previsto um percentual mí-






do  à  educação  e  à  cultura,  reservou  à matéria  os  arts.  128 usque
134.  Foram mantidos  alguns  preceitos  da Carta  anterior  e  acresci-
dos outros. Garantiu-se à infância e à juventude o acesso ao ensino
em todos os seus graus, priorizou-se o ensino pré-vocacional e pro-
fissional  e, manteve-se  a obrigatoriedade  e  a  gratuidade do  ensino
primário  - mas  foi  prevista  uma  contribuição módica  e mensal







á para quantos comprovarem  falta ou  insuficiência de  recursos.33
A Constituição  de  1967  disciplinou  a matéria  em  capítulo
intitulado Da Família, da Educação e da Cultura, que abrangia os
arts. 167 usque 172, não tendo introduzido modificações substanciais.
A  Emenda Constitucional  nº  1/69 manteve  as  características
do  sistema  anterior  e  acrescentou  a  possibilidade  de  intervenção
dos Estados nos Municípios no caso de não aplicação anual, no ensi-
no  primário,  de  20%  da  receita  tributária  municipal.34   Esse
percentual, aliás, terminou por ser alterado pela Emenda Constituci-













Municípios  vinte  e  cinco por  cento.35  O sistema atual atribuiu aos
Municípios a atuação prioritária no ensino fundamental e  infantil e
aos  Estados  e  ao Distrito  Federal,  também de  forma  prioritária,  a
manutenção do ensino fundamental e médio.36  Com isto, é possível
afirmar que inexiste qualquer óbice a que tais entes federativos atu-
em em outros  níveis  de  educação,  o  que,  por  óbvio,  pressupõe o
atendimento satisfatório nos níveis em que sua atuação seja prioritária.








tringe  sua  competência  à  edição  de  normas  gerais,  que  serão  de
observância  obrigatória  pelos  demais  entes  federativos. Os  Estados





hierarquia  entre  as normas emanadas dos diferentes  entes  federati-
vos, mas,  sim, uma divisão de competências.
Ainda sob a ótica da produção normativa, podem os Estados



















I - ensino fundamental obrigatório e gratuito, assegura-
da, inclusive, sua oferta gratuita para todos os que a ele
não tiveram acesso na idade própria;
II  - progressiva universalização do ensino médio gratuito;
III - atendimento educacional especializado aos portadores de







VII - atendimento ao educando, no ensino fundamental,
através de programas suplementares de material didáti-
co-escolar, transporte, alimentação e assistência à saú-
de.














§ 2º - O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo
Poder Público, ou sua oferta irregular, importa respon-
sabilidade da autoridade competente.






uma norma programática,  configura,  independentemente  de  qual-
quer requisito etário, direito subjetivo da pessoa humana.40  Com isto,
torna-se  exigível  a  sua  ampla  e  irrestrita  efetividade.41  Essa norma
indica,  de modo  insofismável,  que,  dentre  as  opções  políticas
estruturantes contempladas na Carta de 1988, o direito à educação
fundamental42   foi considerado uma parcela  indissociável de uma




e  nitidamente  pluralista43 . Respeitadas as decisões  fundamentais
consagradas na Constituição da República, nada impede a constan-
te renovação da vontade popular, com a conseqüente expansão das
concepções  ideológicas  outrora  prevalecentes.

























as oportunidades e  facilidades,  a  fim de  lhes  facultar o desenvolvi-
mento  físico, mental, moral,  espiritual  e  social,  em  condições  de
liberdade e de dignidade. Como se vê, o objetivo  foi ampliar, em
relação às crianças e aos adolescentes, o rol de direitos previsto no
texto  constitucional.  Especificamente  em  relação  ao direito  à  edu-
cação,  o  art.  54  do  Estatuto  repetiu,  com  pequenas  alterações
redacionais, os termos do art. 208 da Constituição da República.
Ante a constatação de que os direitos sociais contemplados no
texto  constitucional  são  constantemente  vistos  como meras  exorta-
ções, destituídos de toda e qualquer força vinculativa em relação ao
Poder  Executivo, o  art.  208 da Lei nº 8.069/90 assegura, de  forma
expressa,  a  sindicação desses direitos  junto  ao Poder  Judiciário,  in
verbis:
Art. 208  - Regem-se pelas disposições desta Lei as ações de











co-escolar,  transporte  e  assistência  à  saúde do  educando do
ensino  fundamental;
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VIII  -  de  escolarização  e  profissionalização dos  adolescentes
privados de  liberdade.
















adotadas  as medidas possíveis  à  imediata  implementação do  aten-
dimento  educacional  especializado  aos  portadores  de  deficiência,













ação  comunitária,  organização  sindical,  entidade  de  classe
ou outra legalmente constituída, e, ainda, o Ministério Público,
acionar o Poder Público para exigi-lo.





III  -  zelar,  junto  aos  pais  ou  responsáveis,  pela  freqüência  à
escola.
§ 2º. Em todas as esferas administrativas, o Poder Público as-
segurará  em primeiro  lugar  o  ensino  obrigatório,  nos  termos
deste  artigo,  contemplando  em  seguida  os  demais  níveis  e










no,  o  Poder  Público  criará  formas  alternativas  de  acesso  aos







rência  conferida  a  alguém  relativa  ao  tempo de  realização de  seu
direito, com preterição do de outros; qualidade de uma coisa que é
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posta  em primeiro  lugar  dentro de uma  série  ou ordem.44  Consa-
grada  a  prioridade,  é  praticamente  suprimido  o  espectro  de
discricionariedade política  do  administrador  público,  já  que  elimi-
nada a possibilidade de sopesar quaisquer outros direitos com aque-
les das crianças e dos adolescentes. A ponderação entre os possíveis






de  prevalecer;  entre  a  realização  de  construções  de  natureza
voluptuária  e  a  educação  de  uma  criança,  a  última,  por  veicular
valores mais  importantes  à  coletividade,  deverá  igualmente  preva-
lecer). No  entanto,  em  situações  extremas,  um direito  que  possua
maior peso no caso  concreto poderá  afastar  outro de peso  inferior
(v.g.:  para  assegurar o direito  à  vida,  pode  ser  afastado o direito  à
educação de  uma  criança).








direitos  grandezas  quantitativamente mensuráveis,  a  ponderação,
em  verdade,  é  apenas  uma  imagem que  reflete  a  sua  valoração,
pois  a  ausência  de  um  escalonamento  hierárquico  entre  todos  os
bens  e  valores  impede  que  as  hipóteses  de  conflito  sejam
adredemente  solucionadas  como numa  tabela.46
44 Aurélio Buarque de Holanda, Pequeno Dicionário Brasileiro da Língua Portuguesa, 11ª ed., 12ª tiragem, Rio
de Janeiro: Arquivo Gamma Editorial.
45 Improbidade Administrativa, 1ª parte, 2ª ed., Rio de Janeiro, Editora Lumen Juris, 2004. 









chegará à estruturação da  lei de colisão,  segundo a qual  as  condi-
ções  que  conduzem à  prevalência  de  um princípio  sobre  o  outro
constituem o pressuposto  fático de uma regra que explica a conse-
qüência jurídica do princípio precedente, sendo que, quanto maior








titucional  Federal Alemão para  solucionar  situações de colisão en-
tre  direitos  fundamentais,  do  que  é  exemplo  o  importante  caso




























seriam utilizadas para  a prática de outros  crimes. Um dos  cúmpli-
ces do crime, que havia sido condenado e estava prestes a deixar a
prisão, considerou que a exibição do documentário, no qual era nomi-
nalmente  identificado  e  tinha  sua  fotografia  exibida,  violaria  seus
direitos à honra e à privacidade, além de em muito dificultar a sua
ressocialização. Após a negativa das instâncias inferiores, que havi-










proibição da  transmissão,  o  segundo  a  autorizaria. Como nenhum
dos dois princípios tinha precedência sobre o outro e não seria possí-





quanto à  informação sobre  fatos criminosos contemporâneos à  sua
veiculação.  Essa  precedência  geral,  no  entanto,  não  é  intangível,
50 Teoria..., p. 95 e ss. Outros exemplos de ponderação de bens colhidos na jurisprudência do Tribunal Constitucional
Federal e do Supremo Tribunal Federal da Alemanha, devidamente comentados, podem ser colhidos em Karl
Larenz, Metodologia da Ciência do Direito, p. 574/587.
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pois nem todas as informações atuais poderão ser livremente expos-
tas,  sendo admitidas  exceções  consoante  a  situação concreta.
Ao final, a Corte Constitucional decidiu que a repetição de infor-
mações sobre um crime há muito perpetrado, e que  já não corres-
pondia  aos  interesses  atuais  de  informação,  comprometia  a  resso-
cialização do autor, o que fez com que a proteção da personalidade,
no caso,  tivesse precedência sobre a  liberdade de  imprensa.51
VI. A EFICÁCIA DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS








contrário ao  seu conteúdo  sempre que, de  forma expressa ou não,
sejam autorizados a tanto pelo próprio ordenamento. A norma será
existente caso emane de um órgão estatal, seja formulada e revela-
da  ao mundo  exterior  de  determinada  forma  e  tenha  um  objeto
(rectius: um padrão normativo). Além de existente, será válida caso
seus elementos constitutivos possuam os atributos exigidos no texto
constitucional:  o  órgão  seja  competente  (rectius:  competência
















inclusive  em  relação  aos  atos  que  antecederam  a  sua  formação
(rectius: o processo legislativo), seja a exigida e o seu objeto guarde




sua vigência). Não obstante existente,  válida e eficaz,  a norma  so-
mente  terá efetividade  (ou  eficácia  social  como  preferem  alguns)
quando  seus  efeitos,  concebidos  em estado  latente,  se materializa-
rem no plano fático.




normatividade,  estendendo-se  a  elas  as  características  inerentes  às
demais normas jurídicas. Para os fins dessa exposição, cuja brevida-
de  não  precisa  ser  realçada,  releva  analisar  a  questão  da  sua
efetividade, pois eficácia  jurídica  todas a possuem.
A  análise  da  efetividade das  normas  constitucionais,  embora
restrita a algumas poucas palavras, pressupõe uma breve referência
à  classificação das  referidas  normas,  obrar  que,  por  evidente,  não
poderá avançar no estudo das múltiplas construções realizadas pela










Normas  constitucionais  de  eficácia plena  são  as que  recebe-
ram do constituinte normatividade  suficiente à  sua  incidência  ime-
52 Aplicabilidade das Normas Constitucionais, 4ª ed., São Paulo: Malheiros Editores, 2000.
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diata, produzindo ou tendo a possibilidade de produzir todos os efei-








a  legislação  restritiva,  terão  eficácia  plena.
Quanto às normas de eficácia limitada, em geral, não recebe-




orgânica  da  constituição,  enquanto  as  de  princípio  programático
compõem os elementos socio-ideológicos que caracterizam as car-
tas  magnas  contemporâneas.  Todas  elas  possuem  eficácia  ab-
rogativa  da  legislação  precedente  incompatível  e  criam  situações
subjetivas simples e de interesse legítimo, bem como direito subjeti-
vo negativo. Todas, enfim, geram situações subjetivas de vínculo.53
As normas  constitucionais  de  princípio  institucional  podem deixar
uma margem maior de liberdade ao legislador ou indicar desde logo
o conteúdo da lei. As de princípio programático limitam-se a traçar
os  princípios  a  serem  cumpridos  pelas  diferentes  funções  estatais,
sempre  com o objetivo de  realizar  os  fins  inerentes  à  organização
estatal.
As  normas  programáticas,  apesar  de  não  possuírem  eficácia













tasse  isso, essa conclusão é  reforçada por  integrarem o  rol mínimo
de direitos imprescindíveis a uma existência digna, o que afasta qual-
quer  tentativa de postergar a sua efetivação.  Igual conclusão, aliás,




depende de  legislação  integradora,  ressalta  ser  imperativa  a  obser-
vância  do  conteúdo  essencial  desses  direitos  e  que,  verificadas  as
condições de sua efetivação, tais normas podem ser entendidas como









VII. O DIREITO SUBJETIVO À EDUCAÇÃO
  Em um primeiro momento,  nos  parece  relevante  lembrar  a












das  relações  jurídicas  que  se  desenvolvem  no  organismo  social.
Enquanto  o  direito  objetivo  ocupa uma  vertente  externa  à  pessoa,
mas a ela direcionada, o direito subjetivo se realiza na própria pes-
soa,56  sendo ambos absorvidos pela noção mais ampla de direito,

















jurídica que o autorize (Leon Duguit, Traité de Droit Constitutionnel, Tome I, 3ª ed., Paris: Ancienne Librairie
Fontemoing & Cie. Éditeurs E. de Boccard, 1927, Capítulo II, especialmente p. 274 e ss.) ou aplicar a norma individual,
criada pela declaração de vontade legitimada por delegação do Estado (Kelsen, Teoria Pura do Direito, trad. de
João Batista Machado, 5ª ed., Coimbra: Armênio Amado Editor, 1979). As teorias afirmativas, por sua vez, capitaneadas,
dentre outros, por Savigny (Traité de Droit Romain, Tome 1, trad. por M. CH. Guenoux, Paris: Firmein Didot Frères
Librairie, 1840), apesar de não destoarem quanto à existência do direito subjetivo, divergem quanto à importância
da vontade na sua integração. No direito pátrio, uma síntese das diferentes teorias pode ser encontrada em Vicente















Tal,  no  entanto,  não  chega  a  ser  erigido  à  condição  de  elemento
essencial,  sendo plenamente  factível,  em especial  nos  direitos  que
auferem o seu  fundamento de existência diretamente na norma  (ex














aprouver,  desde  que  sua  conduta  não  rompa  as  fronteiras  da
indisponibilidade consagradas no ordenamento jurídico, em especi-
al nos princípios que congregam os valores ético-morais inerentes a
determinado  grupamento  (v.g.:  em contraposição  à  licitude de um
contrato  de  trabalho  firmado  entre  um  acrobata  e  um  circo,  seria











poníveis,  ter-se-á  a  ilicitude  da  conduta.  Traçando-se  um paralelo
imaginário com o direito de propriedade, que é caracterizado pelo
ius utendi, fruendi et abutendi (direito de usar, gozar e dispor), se-





vezes,  o  pólo  passivo  da  relação  jurídica  é  ocupado  por  sujeitos
indeterminados (v.g.: no direito de propriedade, onde o proprietário





Como decorrência  lógica  da  própria  consagração de  um di-








ais  justificavam  a  previsão  normativa  e  direcionavam  a  sua
concreção, bem demonstra a presença de um dever e a existên-
cia  de  um  direito  à  sua  usufruição.  Essa  constatação  não  sofre
alterações  substanciais  ao  ser  transportada  para  o  plano  dos  di-










Assim,  quer  seja  considerado na  individualidade  de  um dos
componentes do grupamento, quer seja visto como direito de todos,
o  direito  à  educação,  a  depender  da ótica  em que  seja  analisado,






tuição  possa  resultar  na  coerção  estatal  para  o  seu  fornecimento,
isto  porque  os  recursos  estatais  são  reconhecidamente  limitados,
enquanto as necessidades são  indiscutivelmente amplas. Tal  teoria,
aliás,  já  se mostrou  inexeqüível  em  relação aos dogmas do Estado
de Bem-Estar  Social  (Welfare State),  que  teve  grande  expansão  a
partir  da  Segunda Guerra Mundial.  Fosse  de  outro modo,  bastaria
transpor a legislação de um país dotado de elevados índices de de-
senvolvimento  humano para  outros  nos  quais  esse  fator  não  apre-
sentasse a mesma desenvoltura para que, tal qual um passe de má-
gica,  todos os problemas sociais do mundo contemporâneo  fossem
resolvidos.  Essa  tese,  infelizmente,  destoa  de  um  padrão  de
razoabilidade, motivo pelo qual seu prestígio está em franco declínio.
Como  contraponto,  tem-se  o mínimo  existencial,  que,  face  o  seu
61 Em artigo intitulado Da legitimidade do Ministério Público para a defesa dos contribuintes, publicado na Revista
















conteúdo mínimo,  apresenta  níveis  aceitáveis  de  exeqüibilidade,
atende à razão e satisfaz à dignidade da pessoa humana.
Na  Itália,  após  acentuarem a constitucionalização da obriga-







liberdade  e  se  desenvolve  como direito  cívico  ou  social  ou,  como
outros preferem dizer  (Martines),  evolui da  liberdade negativa à  li-
berdade positiva.   Apesar disso, apresenta uma diferença substan-





escola  está  aberta  a  todos  (la scuola è aperta a tutti).






está  obrigado  a  assegurar  a  efetividade do direito  à  educação,  em
especial  nos  níveis  básicos  de  ensino  integrantes  do  sistema
educativo, pois, a teor do item 4 do mesmo artigo, tais níveis, além
de obrigatórios,  são  gratuitos.  Esse  direito  pode  ser  imediatamente
exigido, por qualquer cidadão, perante os tribunais, inclusive com a
utilização  do  recurso  de  amparo,65  que apresenta certa similitude
com o mandado de segurança pátrio.
63 Art. 33, 2, da Constituição Italiana de 1947.

















VIII. O DIREITO À EDUCAÇÃO E O MÍNIMO EXISTENCIAL
Também denominado de núcleo duro  ou núcleo  comum dos
direitos  fundamentais,  o mínimo existencial  indica o conteúdo míni-
mo e  inderrogável desses direitos,  resultando  de um  levantamento
comparativo de sua incidência em instrumentos de direitos humanos
(os próprios textos), fortalecido ademais pela construção jurisprudencial
daí  decorrente  e pelo processo de  interpretação destes  dispositivos
equivalentes com formulações distintas.66  Esse conteúdo mínimo dos
direitos fundamentais, com tendência à universalidade, resulta de sua
paulatina  incorporação  aos  tratados  internacionais,  de  sua penetra-
ção  nas  cartas  políticas  e  de  sua  disseminação  pela  legislação
infraconstitucional, o que torna imperativa a interpretação desta à luz
dos valores superiores que direcionam sua aplicação.67
66 Antônio Augusto Cançado Trindade, A Proteção Internacional dos Direitos Fundamentais, Fundamentos
Jurídicos e Instrumentos Básicos, São Paulo: Editora Saraiva, 1991, p. 42.
67 Da preeminência normativa da Constituição decorre a idéia de filtragem constitucional. Como lembrado por








Tratando-se  de  um  conteúdo mínimo,68  que atua como ele-
mento aglutinador da essência dos direitos  fundamentais, é vedada
ao Estado a adoção de quaisquer medidas, de ordem legislativa ou






vância,  assim,  independe  de  qualquer medida  de  intervenção
legislativa, derivando diretamente da própria Constituição.
Não obstante  incontroversa a sua preeminência axiológica, o




aceitos  e  considerados  essenciais  à  preservação  da  dignidade  da




mo  existencial  é  historicamente  ignorado  pelos  poderes  constituí-
dos,  a  questão  assume  perspectivas  dramáticas  e  que  certamente
não seriam vistas em países do denominado primeiro mundo. Nes-
tes,  o  contingente  populacional  que depende do  intervencionismo

















Ainda  que  o mínimo  existencial  seja  tradicionalmente  inte-
grado por zonas interditas à atuação estatal, vale dizer, pelo impera-
tivo  reconhecimento  de  um  rol mínimo de  liberdades,  intangíveis
por  excelência, merecem  igual  proteção  os  direitos  conexos,  por
imprescindíveis  à    usufruição  dessas  liberdades,  estando  a  elas
umbilicalmente  ligados.
Em  relação  ao  direito  à  educação  fundamental,  nos  parece
incontroverso tratar-se de uma parcela integrante do mínimo existen-
cial, não só por suas características intrínsecas como em razão de sua
importância para  a  concreção de outros direitos necessários  a uma
existência digna.70  Como vimos, há muito a educação fundamental
foi  incorporada  aos  tratados  e  convenções  internacionais,  isto  sem
olvidar a sua paulatina inserção nos ordenamentos de inúmeros Esta-
dos,  inclusive o Brasil. Neste País,  aliás, os  textos  constitucionais,  a





Do mesmo modo,  ante  a  reconhecida miserabilidade da po-
pulação  brasileira,  também os  programas  suplementares  de  oferta
de  material  escolar,  transporte,  saúde  e  alimentação  são
indissociáveis  do direito  à  educação:  uma pessoa  que não possua















quer  iniciativa  dos  poderes  constituídos,  de  cunho material  ou
normativo71 , que procure suprimir direitos, liberdades e garantias já
alçados a essa condição. Os direitos  fundamentais, na mesma me-
dida  em que podem  impor  prestações  positivas  ao  Poder  Público,
impõem  limites  à  sua  atuação.  Sendo  a Constituição  um  sistema
aberto  de  normas,  será  flagrantemente  inconstitucional  qualquer
medida que se afaste dos valores responsáveis por sua concretização,
ainda que emanados de normas infraconstitucionais. À guisa de ilus-





































na necessária  observância  dos  princípios  regentes  da  atividade  es-
tatal,  quer  sejam expressos,  como a  impessoalidade e a eficiência,
quer sejam implícitos, como o princípio da continuidade dos servi-
ços públicos. Especificamente em relação à continuidade ou perma-
nência  do  serviço,  é  ela  mera  derivação  de  sua  utilidade  e
essencialidade,  ambas de matiz  constitucional.  Tratando-se de  ser-
viço público  essencial,  é  imperativa  a  sua manutenção  em caráter
contínuo  e  regular,  vedando-se  a  interrupção  ou  mesmo  a
disponibilização  em nível  inferior  ao  exigido. Não bastasse  isto,  é
vedado ao Poder Público,  inclusive, desafetá-lo e  transferi-lo à  res-
ponsabilidade  da  iniciativa  privada.  Ainda  que  seja  admissível  e





IX. A QUESTÃO DA EFETIVIDADE DO DIREITO À
EDUCAÇÃO E OS RECURSOS PÚBLICOS DISPONÍVEIS


















quais  serão manejados pelos  respectivos  legitimados  em conformi-
dade com as  leis de regência.
Em casos tais, não nos parece aceitável a tese de que o julga-
mento  favorável  de  uma  pretensão  dessa  natureza  importaria  em
mácula  ao princípio da divisão das  funções  estatais. A divisão  em











tão-somente,  velará  para  que  esta mantenha  uma  relação  de  ade-
quação com a ordem jurídica, substrato legitimador de sua existên-
cia. Dessa  forma,  não  se  tratará  unicamente  de  juízo  censório  ou
punitivo à atividade desempenhada por outro poder, mas de aplica-
















76 Pontes de Miranda, Comentários à Constituição de 1946, v. III, Rio de Janeiro: Henrique Cahen Editor, 1947, p. 307.
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Do mesmo modo, não merece acolhida a tese de que o Judici-








ções  excepcionalíssimas  será  possível,  em  um  juízo  de  pondera-
ção,  prestigiar  interesses  outros,  com o  conseqüente  comprometi-
mento  dos  recursos  existentes.  Assim,  a  importância  dos  valores
envolvidos confere uma relativa simplicidade a essa operação, con-
ferindo ao extraneus - in casu o Juiz - uma ampla possibilidade de
realizá-la.
Outro argumento normalmente utilizado por aqueles que vêem













para  a  realização  da  despesa,  deverá  prevalecer  o  entendimento














do  de  direitos  coletivos  -  que  normalmente  exigem  um  elevado
montante de recursos -, apelar para a expedição de precatórios, con-
soante a sistemática do art. 100 da Constituição, seria o mesmo que




critérios  de  razoabilidade  e  com a  realização de uma ponderação
responsável  dos  interesses  envolvidos,  determinar  a  realização dos





























juventude,  o  argumento da  impossibilidade  jurídica  jamais  poderá
beneficiar  àqueles  que  a  alegam,  pois,  como  foi  dito,  nessa  seara
vige o princípio da absoluta prioridade. Se nem todos os direitos so-









universalizar  o  ensino  fundamental  e  remunerar  condignamente  o
magistério.
O  FUNDEF  foi  regulamentado  pela  Lei  no  9.424,  de  24  de
dezembro de  1996  e  pelo Decreto  Federal  no  2.264,  de  junho de
1997, tendo introduzido alterações na forma de desenvolvimento do
ensino  fundamental  no  âmbito  dos  diferentes  entes  da  Federação,
implementando uma partilha de recursos cuja intensidade e freqüên-
cia variarão em conformidade com o número de alunos matricula-
dos no ensino  fundamental. Além destes diplomas  legais,  deve  ser
80 Ana Paula de Barcellos (Educação, Constituição, Democracia e Recursos Públicos, in Revista de Direito da






















alizados,  proporcional  às  exportações    IPIexp  e Desoneração  de
exportações, de que trata a Lei Complementar no 87/96. A estas recei-










A  fundamentalidade do direito à educação é  imanente à  sua




tindo harmonicamente,  o  direito  à  educação  tem  sido  tradicional-
mente incluído no rol dos direitos sociais, que se enquadram no es-
pectro da segunda geração. Apesar disso, é indiscutível a sua impor-
tância  à  concreção  dos  direitos  de  primeira  geração,  pois  não  se
pode  falar  em  liberdade  plena  sem o  exato  conhecimento  de  seu
próprio  alcance.
Os direitos sociais, quer sejam enquadrados como mera vari-
ante  dos  direitos  e  garantias  individuais,  quer  sejam  considerados
como projeções do princípio da dignidade humana,  são cláusulas






dial,  as  iniciativas  para  se  conferir  um  colorido  normativo  ao  seu





constitucionais,  recebendo  especial  realce  na Carta  de  1988,  oca-
sião em que o direito à educação fundamental foi erguido à condi-
ção de direito subjetivo público. Na mesma linha se desenvolveu a
legislação  infraconstitucional,  que  consagrou o princípio  da prote-
ção integral das crianças e dos adolescentes (Lei nº 8.069/90) - o que
inclui o direito à educação  -,  aperfeiçoando o  sistema da absoluta
prioridade previsto no art. 227 da Constituição da República.
A paulatina  contemplação do direito  à  educação no  cenário
mundial e pátrio, com a conseqüente busca da sedimentação de sua
universalidade, permitiu a  integração da educação  fundamental  ao
denominado mínimo existencial,  que  indica o  conteúdo mínimo e
inderrogável  dos  direitos  fundamentais.  Além  dessa  perspectiva




oferta  do  ensino  fundamental  ou  a  sua  oferta  irregular  autoriza  a
imediata sindicação junto ao Poder Judiciário.
O  provimento  jurisdicional  que  vele  pelo  cumprimento  da
Constituição  e  da  legislação  infraconstitucional,  possibilitando  a
concreção  de  direitos  essenciais  à  dignidade  da  pessoa  humana,
em nada viola o princípio da divisão das funções estatais. Esse prin-
cípio,  em essência,  é  um  instrumento  indispensável  à  salvaguarda
das  liberdades e dos direitos  individuais, não  sendo  legítima a  sua
utilização  como  a  pedra  angular  de  um  entendimento  que  busca
justificar  a  sua  inobservância.
Ressalvada a total inexistência de recursos, o que depende de
prova por parte do Poder Público, sendo insuficiente a mera alega-
ção, será plenamente possível a emissão de provimento jurisdicional
com o  fim de determinar o contingenciamento ou a  realocação de
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dotações orçamentárias para o atendimento dos direitos prestacionais
que congregam os valores inerentes à dignidade da pessoa humana,
como é o caso do direito à educação fundamental.
